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PARECER Nº                 , DE 2021.

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS SOBRE A MOÇÃO N° 71 DE 2020

De autoria do Deputado Coronel Nishikawa, a moção em epígrafe apela Governador do Estado de São Paulo para diante das medidas de quarentena que determinaram o fechamento do comércio e prestadores de serviços não essenciais de 24/03 à 07/04/2020, que sejam implementados estudos para que Empresas com faturamento anual de até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) que foram obrigadas a parar as suas atividades, conforme determinado no Decreto 64.881/2020 obtenham Isenção por 6 (seis) meses do ICMS incluso no DAS Simples Nacional, Isenção por 6 (seis) meses da substituição tributária do ICMS, Isenção por 6 (seis) meses da cobrança do diferencias do ICMS, nas compras interestaduais, Isenção da taxa de acesso aos serviços do Posto Fiscal Eletrônico, a não aplicação de multas por atraso na entrega de obrigações acessórias por 6 meses, a criação de linha de crédito emergencial por meio da DesenvolveSP, com diferenciação de condições para as faixas de faturamentos, no prazo que durar o surto da pandemia do COVID-19.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes à 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02 de junho de 2020 a 08 de junho de 2020), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, §12, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Atividades Econômicas deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Apreciando a matéria, vimos que a moção tem o objetivo de apelar ao Governador que sejam realizados estudos sobre a implementação de medidas de apoio fiscal a empresas com faturamento anual de até R$ 4,8 milhões, afetadas pelas medidas adotadas pelo Estado de São Paulo, que instituíram a quarentena no estado e o fechamento ou restrição de funcionamento de estabelecimentos. Dentre as medidas solicitadas para estudo, estão a possibilidade de isenção de cobrança de ICMS em certas modalidades, isenção na taxa de acesso aos serviços do Posto Fiscal Eletrônico, não aplicação de multas por atraso na entrega de obrigações acessórias no período de 6 meses e a criação de linha de crédito emergencial por meio da Desenvolve SP.
A medida é de fundamental importância. Embora tenha se passado mais de um ano da instituição do primeiro decreto que restringiu o funcionamento de comércios e serviços, o Estado de São Paulo ainda mantém algumas destas restrições, por meio do Plano São Paulo, em vigência, uma vez que a pandemia ainda não está controlada, assim como os empresários ainda sofrem os efeitos econômicos do período mais rígido de fechamento. Os estudos propostos contribuirão para a análise do Parlamento e sociedade sobre o tema. Assim, no mérito, consideramos relevante o apelo proposto nesta moção.

Isto posto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 71 de 2020, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

Paulo Fiorilo 
                                                Relator
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